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O presente artigo abordará os impactos que a Lei n° 13.105, de 16 de Março de 2015, que dispõe 
sobre o Novo Código de Processo Civil (NCPC), trouxe para o ramo do direito marítimo, 
especialmente quanto aos reflexos da utilização das decisões e provas produzidas pelo Tribunal 
Marítimo no âmbito judicial, ora tecendo reflexões sobre o veto do disposto no artigo 515, inciso 
X, do anteprojeto do NCPC e suas repercussões processuais, ora interpretando as razões do 
legislador ao inserir princípios gerais e previsão expressa no artigo 313, do NCPC, quanto a 
suspensão de processos que estejam sob análise do Tribunal Marítimo, na nova lei processual, cuja 
vigência iniciou-se em 18 de março de 2016. 
 





En este artículo se abordará el impacto de la nueva Ley N ° 13.105, de 16 de marzo de 2015, que 
establece el nuevo Código de Procedimiento Civil, NCPC, llevado al campo del derecho marítimo, 
especialmente en cuanto a las consecuencias de la utilización de las decisiones y pruebas 
presentadas por el Tribunal Marítimo en el ámbito judicial, ahora tejer reflexiones sobre el veto 
dispositivo 515, X, el borrador del CNP + L y sus implicaciones procesales, a veces la interpretación 
de los motivos del legislador para insertar los principios generales y disposición expresa del artículo 
313 de la NCPC, como la suspensión de los procedimientos que son el análisis del Tribunal 
Marítimo, la nueva ley de procedimiento, cuyo mandato comenzó el 18 de marzo de 2016. 
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A Lei nº 13.105/2015, que trata do novo Código de Processo Civil, NCPC, sem dúvidas 
trouxe verdadeira mudança de panorama para o Direito Processual Brasileiro, visto que tal código 
é amplamente utilizado como norma de aplicação primária ou ainda subsidiária para vários ramos 
do Direito no Brasil. 
O início da vigência de tal norma processual em 18 de março de 2016 colocou tanto os 
juristas quanto os jurisdicionados diante de nova norma processual que rompe com o 
tradicionalismo experimentado na vigência do código de 1973, trazendo à baila, expressamente, 
tanto novos princípios, que agora devem reger a atuação como um todo de todos os envolvidos 
nas lides, sejam estas processuais ou extrajudiciais, quanto novas normas, que ora inovam e ora 
tornam inaplicáveis antigas normas do código processual substituído, o que impacta diretamente a 
forma de aplicação do direito material tutelado. 
Enfrentaremos no presente artigo, a luz do NCPC, as questões sobre os reflexos das 
decisões dos Tribunais Marítimos na esfera judicial, com base no veto do artigo 515, X, que 
constava no projeto inicial do NCPC, bem como buscaremos uma interpretação sistemática dos 
princípios gerais elencados nos artigos 1 a 11 do NCPC e a vontade do legislador ao determinar 
expressamente a suspensão dos processos judiciais que estejam com pendência de decisão do 
Tribunal Marítimo, previsão expressa do artigo 313 do NCPC. 
Deste modo, latente a importância da presente pesquisa e sua atualidade, visto que a norma 
processual começou a produzir seus efeitos a poucos meses, trazendo inúmeras discussões, cujas 
algumas delas, enfrentaremos no presente artigo, por meio da análise da doutrina existente e 
interpretação sistemática dos artigos da norma sob análise. 
 
1 Breve histórico e forma de atuação do tribunal marítimo 
 
Objetivando uma melhor compreensão da atuação do Tribunal Marítimo e sua atual 
vinculação com o Judiciário, se mostra como condição para maior percepção dos propósitos de 
sua criação e atuação uma breve análise histórica de sua criação, assim como os objetivos a que se 
propõe. 
A criação do Tribunal Marítimo ocorreu após o emblemático caso com o Navio Alemão 
BADEN, datado de 24 de outubro de 1924, que trouxe real constrangimento a soberania do Brasil, 
visto que, à época, por não possuir uma instancia marítima especializada para dirimir eventos e 
acidentes correlacionados à segurança da navegação, oportunidade em que o país assistiu as 
decisões proferidas pelas cortes Marítimas de Hamburgo para solucionarem o caso, eis que os 
atingidos pelo desastre vindicavam uma resolução rápida e rigorosa dos fatos ocorridos. 
  André Augusto Giuriatto Ferraço | Jaluzza Gazolli Prando de Araújo| 95 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8| nº 15 | jan./jul. 2018. 
A despeito da grandiosidade do desastre ocorrido, transcorridos apenas três meses, foi 
declara pela Corte Marítima de Hamburgo a responsabilidade do Forte do Leme pelo incidente 
ocorrido com o BADEN. 
Após tal amarga experiência, o Brasil compreendeu a real necessidade de existência de um 
órgão técnico para a resolução de fatos e acidentes relacionados à navegação, eis que, o julgamento 
do Tribunal Marítimo Alemão foi tido, no mínimo, como parcial pelas autoridades brasileiras à 
época, pelo que, no ano seguinte, foi editado o decreto 20.829/31, que instituiu o Tribunal 
Marítimo Administrativo, com sede no Rio de Janeiro, de competência administrativa para 
apreciação dos incidentes e fatos da navegação em todo o território nacional. 
Ressaltamos que, mesmo com a instituição inicial dada pelo decreto 20.829/31 a criação do Tribunal 
Marítimo Administrativo passou a ser reconhecida tão somente a partir do Decreto nº 24.585/34, que 
aprovou o Regulamento do Tribunal Marítimo Administrativo e o ativou, determinando a execução do 
mesmo, tendo assim como data de criação o dia 05 de julho de 1934.1 
O Decreto-Lei n.º 7.676/45, por sua vez, reestruturou o Tribunal Marítimo Administrativo, 
alterando até mesmo seu nome para Tribunal Marítimo, contudo, tal alteração não transmudou a natureza 
do tribunal, eis que este permaneceu sem nenhum encargo jurisdicional, funcionando como órgão 
administrativo auxiliar do Poder Judiciário, ligado à Marinha do Brasil, por meio do Ministério da Defesa e, 
por consequência, integrante do Poder Executivo.2 
Quando do início de suas atividades, as competências do Tribunal Marítimo, se resumiam em: 
 
[...] fixar a natureza e extensão dos acidentes da navegação ocorridos com embarcações 
mercantes nacionais, em águas nacionais ou estrangeiras, e com embarcações 
estrangeiras, mercantes ou não, excetuadas as militares, em águas nacionais, examinando 
sua causa determinante e circunstâncias em que se verificaram. Como produto das 
deliberações do Tribunal, além da decisão, seriam propostas ao Conselho de Marinha 
Mercante medidas de prevenção aos acidentes marítimos, aperfeiçoando, assim, a 
legislação e regulamentação do setor. Competia também ao Tribunal, dentre várias 
atribuições subsidiárias, manter o “Registro Geral de Propriedade Marítima”, que seria 
realizado pela Secretaria do Tribunal. A partir da data de aprovação do citado 
regulamento, os proprietários de embarcações mercantes nacionais teriam um prazo de 
seis meses para registrarem suas propriedades na Secretaria do Tribunal Marítimo.3 
 
A regulamentação do Tribunal Marítimo atualmente se baseia na Lei n.º 2.180/54, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 25/56 e pelas Leis de n.º 3.543/59; 5.056/66; 
7.642/87; 8.391/91; 9.527/97; e 9.578/97, dentre outras. 
De acordo com o artigo 10 da Lei n°2.180/54, o Tribunal Marítimo exerce jurisdição sobre 
as embarcações mercantes de qualquer nacionalidade, em águas brasileiras, assim como sob as 
embarcações mercantes nacionais em alto-mar, ou em águas estrangeiras. Também possui 
jurisdição sob as embarcações mercantes estrangeiras, em alto mar, nos casos de estarem envolvidas 
em qualquer acidente marítimo ou incidente de navegação, no qual tenha pessoa física brasileira 
                                                          
1 ZACHARIAS, Margareth Faria da Silva. CRITÉRIOS DE ESTABELECIMENTO DE COMPETÊNCIA PROCESSUAL NO 
DIREITO MARÍTIMO. EFCOMEX. Disponível em: < http://www.efcomex.com.br/index.php/en-us/about-us/ef-news/14-
canal-aduaneiro/1892-crit%C3%A9rios-de-estabelecimento-de-compet%C3%AAncia-processual-no-direito-mar%C3%ADtimo 
>. Acesso em: 05 de junho de 2016. 
2 STIVALETTI, Marcel Nicolau. PODER JUDICIÁRIO E TRIBUNAL MARÍTIMO – INDEPENDÊNCIA, HARMONIA E 
EFETIVIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS. MKTVIRTUAL. Disponível em: < http://miller.adv.br/artigos/poder-
judiciario-e-tribunal-maritimo-independencia-harmonia-e-efetividade-das-decisoes-judiciais/>. Acesso em: 05 de junho de 2016. 
3 MINISTÉRIO DA DEFESA. História. Disponível em: <http://www.mar.mil.br/tm/htm/msshst.htm> Acesso em 05/06/2016. 
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tenha perdido a vida ou sofrido ferimentos graves, ou que tenham provocado danos graves a navios 
ou a instalações brasileiras ou no meio marinho, de acordo com as normas do Direito Internacional.  
A lei ressalva a competência do Tribunal para os casos marítimos estrangeiros, em território 
ou águas territoriais brasileiras e, de modo mais genérico, a toda pessoa jurídica ou física envolvida, 
por qualquer forma ou motivo, em acidente ou fato da navegação, respeitados os demais 
instrumentos do Direito Interno e as normas do Direito Internacional. 
Como se observa, a competência do Tribunal Marítimo pode ser estabelecida em razão da 
Competência Administrativa Exclusiva, quando verificados fatos relativos, exclusivamente, à 
navegação, sem repercussão na esfera do direito administrativo, civil, comercial, criminal, 
trabalhista, dentre outros ramos do direito, ou em Competência Concorrente, hipótese que 
consubstancia casos em que é perceptível a natureza civil, comercial, criminal, trabalhista e demais 
disciplinas transversais de natureza jurídica, motivo pelo qual suas atribuições são concorrentes 
com a atuação do Judiciário4. 
Quanto ao Direito contemporâneo é fato notório que os anseios pela entrega quase que 
expressa do bem da vida tutelado aumentam cada vez mais, o que gera a busca constante por 
celeridade e uma efetiva atuação jurisdicional. No ramo do Direito Marítimo, considerando os 
valores vultuosos envolvidos, a necessidade de uma resposta imediata para os conflitos tem ainda 
maior sustentáculo, pelo que ter de enfrentar o já conhecido e moroso Poder Judiciário. Ademais, 
o julgamento de lides vultuosas por magistrados que, por vezes, não detém conhecimento técnico 
quanto às questões que tangem o direito marítimo de forma interdisciplinar e transversal, mostrar 
um dos grandes desafios do direito marítima a ser enfrentado pelos operadores do direito. 
Extrai-se da Lei nº 2.180/1954, que o Tribunal Marítimo pode exercer tanto a jurisdição 
contenciosa, quanto a voluntária ou graciosa. No âmbito da jurisdição contenciosa, verifica-se a 
existência de processos administrativos de caráter punitivo ou administrativo disciplinar, ocasião 
em o órgão atua de modo judiciante aos acidentes e natureza dos fatos da navegação que 
configuram o ilícito administrativo, além de, respeitado os limites impostos para suas atribuições, 
processar e julgar os responsáveis. Cabe, ainda, ao tribunal, propor medidas preventivas que visam 
resguardar as peculiaridades de cada caso que aprecie, aspecto em que, o decurso do prazo 
prescricional não correrá até a prolação de decisão definitiva pelo Tribunal Marítimo, nos termos 
do art. 20 da Lei. 
Tais atividades desempenhadas pelo Tribunal permitem caracterizar uma “jurisdição 
anômala”, visto que se trata de órgão diverso do poder judiciário, mas que exerce atividade 
judicante, nos termos da lei que o criou5. O Tribunal “exerce a função judicante nas matérias de 
sua competência, sem qualquer vinculação, uma vez que são decisões administrativas, podendo ser 
reformadas pela justiça comum Federal, Estadual ou Especial”.6 
Já no que diz respeito à jurisdição voluntária, trata-se de processos administrativos de 
expediente ou relativos ao controle administrativo, que normalmente se referem a certidões, 
despachos de mero expediente e autuações. Quanto ao controle administrativo, a Lei n° 9.432/97 
                                                          
4 ANJOS, José Haroldo dos; GOMES, Carlos Rubens Caminha. Curso de direito marítimo. Rio de Janeiro: Renovar, 1992. p. 111. 
5  CARNEIRO, Athos Gusmão. Jurisdição e Competência. Saraiva, 1988, p. 13-14. 
6 GIBERTONI, Carla Adriana Comitre. Teoria e prática do direito marítimo. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. 
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atribui ao tribunal atribuições relativas ao registro marinho e da propriedade naval, aos direitos 
reais sobre embarcações.  
A atuação do Tribunal Marítimo é de fundamental importância para a mitigação dos 
aspectos negativos da judicialização das demandas que envolvam assuntos marítimos, ainda que tal 
judicialização, atualmente, seja escolhida como o último recurso, tendo em vista a quase majoritária 
escolha pela arbitragem internacional, bem como os próprios processos administrativos no âmbito 
do Tribunal Marítimo, os quais apresentam maior destreza técnica e rapidez na apuração dos fatos. 
Importa ressaltar que o Tribunal Marítimo poderá funcionar como tribunal arbitral caso escolhido 
pelas partes. 
Consoante o disposto no art. 41, da lei 2.180/54, o processo administrativo punitivo e 
disciplinar, relativos a acidentes ou fatos da navegação, podem ter início tanto por 
iniciativa privada quanto por iniciativa pública. A instauração por iniciativa privada se dá 
mediante representação da parte interessada. A instauração por iniciativa pública, por sua vez, 
ocorre por atuação do próprio Tribunal Marítimo, mas, principalmente, por meio 
de Representação oferecida pela Procuradoria Especializada da Marinha ("PEM")7. 
Importante destacar que ao processo administrativo punitivo e disciplinar no Tribunal 
Marítimo aplicam-se as mesmas garantias constitucionais de um processo judicial, devendo ser 
respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa, assegurados pelo art.  5º, 
incisos LIV e LV, da Constituição Federal. O julgamento deve ser fundamentado, aplicando-se 
o disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal. Com certa frequência, todavia, o Tribunal 
Marítimo recorre aos usos e costumes, os quais possuem especial relevância em Direito Marítimo, 
para fundamentar as suas decisões.8 
Notável que desde sua criação, a importância do Tribunal Marítimo vem crescendo em 
decorrência do aumento do número e do tráfego de embarcações e do volume de negócios 
envolvendo transporte marítimo e fluvial. Assim, é oportuno entender o funcionamento desse 
órgão administrativo, a sua competência e a forma de atuação.9 
 
2 Os reflexos das decisões do tribunal marítimo nos processos judiciais 
 
Conforme exposto no tópico anterior, incontestável a capacidade técnica do Tribunal 
Marítimo para enfrentar e solucionar os fatos ou acidentes da navegação. Certo é também que o 
magistrado pode utilizar-se das decisões administrativas proferidas no âmbito do Tribunal 
Marítimo para a formação de seu livre convencimento.  
Acerta foi a inteligência legislativa ao determina que, na ocorrência de qualquer caso em 
que se verifique a competência técnica ou administrativa do tribunal marítimo, o qual possui 
aptidão técnica para a apreciação da causa, que as determinações quanto às consequências e 
medidas a serem implementadas em prol da segurança na navegação sejam tomadas por este. O 
                                                          
7 MEDEIROS E FARIA. João Luís Aguiar de e Luis Cláudio Furtado. O tribunal marítimo. MIGALHAS, 06 de julho de 2015. 
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acórdão então exarado pelo tribunal é encaminhado para o âmbito do Poder Judiciário, ao qual o 
tribunal marítimo presta o papel de auxiliar com a decisão técnica. Nesse contexto, deve o judiciário 
esperar as determinações tomadas pela decisão técnica do tribunal marítimo para então apreciar a 
causa? 
A jurisprudência apresenta divergências quanto a tal possibilidade, medida em que se 
verificam alguns posicionamentos distintos. O acórdão do Tribunal Marítimo já foi entendido pelo 
Supremo Tribunal Federal como uma condição da ação no Poder Judiciário, não sendo possível 
iniciar-se o processo ou seu prosseguimento até que seja juntada a decisão definitiva do Tribunal 
auxiliar do Poder Judiciário10. 
Outro interessante posicionamento diz respeito às decisões da Justiça Federal, que em 
momentos distintos entendeu que o Judiciário não está obrigado a esperar a decisão do Tribunal 
Marítimo, estando desobrigado de aguardar o julgamento, podendo instruir e julgar suas lides 
independentemente da juntada do acórdão do Tribunal Marítimo11. No sentindo oposto, a justiça 
federal também já entendeu que o acórdão do Tribunal Marítimo é imprescindível para o 
julgamento do Poder Judiciário, fazendo, contudo, a ressalva de que, diante da ausência do art. 19 
da Lei nº 2.180/1954 na definição do momento da juntada da decisão, o juiz não interrompe a 
ação, senão antes do julgamento12. 
Diante de tais posicionamentos, invoca-se no presente estudo o argumento de que o Poder 
Judiciário é investido do princípio constitucional da unidade da jurisdição13, que se resume na 
preponderância do Poder Judiciário sobre as decisões administrativas. Por esta lógica, não há que 
se falar em qualquer vinculação ou submissão em relação ao mérito do fato da navegação que será 
apurado na instância marítima. 
Tal confronto entre as decisões do Poder Judiciário e o Tribunal Marítimo já foi analisado, 
inclusive, pelo Superior Tribunal de Justiça, o qual orienta-se pela a consagração do princípio da 
unidade da jurisdição, além do reconhecimento do valor probatório no que se refere à matéria 
técnica. 
 
As conclusões estabelecidas pelo Tribunal Marítimo são suscetíveis de reexame pelo 
Poder Judiciário, ainda que a decisão proferida pelo órgão administrativo, no que se 
refere à matéria técnica referente aos acidentes e fatos da navegação, tenha valor 
probatório.14 (grifo nosso) 
 
Tal entendimento corrobora o disposto no art.19 da Lei 2.180/54, ao passo que o juiz não 
pode desconsiderar a decisão exarada pelo Tribunal Marítimo, ainda que entenda de modo 
contrário ao disposto em seus termos, ou a modifique em parte, mas não deve proceder o 
julgamento sem a análise da decisão do órgão administrado. Isso se deve ao fato de que a decisão 
possui caráter altamente técnico da análise dos fatos envolvidos na demanda, além da formação de 
coisa julgada administrativa, que auxiliarão e determinação as medidas das responsabilidades em 
outros esferas do direito. 
                                                          
10 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE n.7446-BA. 
11 BRASIL. Tribunal Regional Federal. AC-46.271-RJ. 
12 BRASIL. Tribunal Regional Federal. AC n.29682-GB. 
13 Art. 5º, XXXV, CF 
14 Recurso Especial no 811769 / RJ, Quarta Turma, Ministro Relator Luis Felipe Salomão, julgado em 12.3.2010 
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O Superior Tribunal de Justiça ao se manifestar sobre a possibilidade de reexame das 
decisões proferidas pelo Tribunal Marítimo, não afasta o valor probatório das decisões e das provas 
por este produzidas. Dessa maneira, acertada a previsão ora expressa no artigo 313 do Novo 
Código de Processo Civil, que determina a suspensão dos processos judiciais que estejam em 
pendencia de resolução na corte Marítima. 
Em primeiro, pela real celeridade na apuração dos fatos e acidentes de navegação por parte 
da Marinha, da Capitania dos Portos e pelo Tribunal Marítimo. Em segundo, uma vez reconhecida 
a posição de auxiliar do Judiciário, ocupada pela instância marítima, esta realiza trabalho técnico 
capaz de reduzir os imbróglios processuais judiciais, quando exara seus pareceres de forma 
transparente, com respeito ao amplo contraditório e defesa dos envolvidos nos casos concretos. 
Desse modo, a atuação do Tribunal Marítimo antecedente a atuação do judiciário se mostra 
necessária, para o clareamento das questões técnicas, o que certamente conferirá ao magistrado 
maior conhecimento da causa, culminando em decisões conscientes e evitando a dilação processual 
desnecessária com pericias técnicas e outras provas, que além de dispendiosas quanto ao valor pago 
por estas, por vezes se arrastam, sem ao menos possuir a qualidade da apuração que se vê na atuação 
do Tribunal Marítimo em concomitância com a Marinha e com a Capitania dos Portos. 
Em conclusão, temos então que as decisões proferidas pelo Tribunal Marítimo devem 
primar pelo esclarecimento dos entraves técnicos afetos aos fatos e acidentes de navegação atuando 
como verdadeiro órgão auxiliar do Poder Judiciário este inegavelmente empossado com a unidade 
de jurisdição, com o intuito de apoiar as decisões judicias para aferição do direito ao caso concreto 
com a necessária efetividade, não estando desta maneira o Poder Judiciário vinculado às decisões 
proferidas pelo instancia marítima, podendo de forma fundamentada e respeitando o contraditório 
efetivo15 deixar de seguir as conclusões de seu auxiliar por seu livre convencimento motivado16. 
 
3 O veto do artigo 515, X, do anteprojeto do NCPC e suas repercussões processuais 
 
O art. 515, do anteprojeto do Novo Código de Processo Civil que determinava em seu 
inciso X, que o acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo quando do julgamento de acidentes e 
fatos da navegação fosse reputado como título executivo judicial foi vetado sob o fundamento de 
que o Tribunal Marítimo não é integrante do Poder Judiciário e tratar as suas decisões como títulos 
judiciais poderiam sugerir o oposto, bem como induzir ao raciocínio de que as suas decisões não 
poderiam ser revistas em sede jurisdicional.17 
O artigo vetado reproduzia o dispositivo art. 475-N, IV do CPC/1973, que jamais teve 
aplicação no Judiciário por notável afronta a constituição. Com tal veto retomou-se a discussão 
sobre a impossibilidade de elevar um julgamento administrativo à condição de título executivo 
judicial, o que certamente vai contra o artigo 2º da Constituição Federal delegando funções 
judicantes a quem não tem investidura para tanto. 
                                                          
15CF/88, Art. 5º, LV  
16 Lei n. 13.105/2015, Art. 371. O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, 
e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento 
17 HARTMANN, Rodolfo Kronemberg. O Novo CPC (Lei nº 13.105/2015) e os seus vetos. 19 de março de 2015. Disponível em: 
< http://williamdouglas.com.br/o-novo-cpc-lei-no-13-1052015-e-os-seus-vetos/>. Acesso em: 05 de junho de 2016. 
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Certo é que o título executivo judicial se inicia pela decisão terminativa de primeiro grau de 
jurisdição, a sentença, que só pode ser prolatada depois de vencidas e exploradas à exaustão as fases 
processuais da postulação, aí compreendidas a inicial, a contestação e a réplica, bem como a fase 
de instrução, aí compreendidos os meios probatórios em Direito admitidos, com ou sem dilação.18 
Desta feita, por força do veto, a sentença arbitral proferida pelo tribunal marítimo não 
ingressou no novo Código de Processo Civil como título executivo judicial e, por falta de previsão 
legal, também não é título executivo extrajudicial. 
 
4 A suspensão processual prevista no artigo 313 do NCPC, a utilização das provas 
produzidas pelo tribunal marítimo na esfera jurídica e a necessidade de interpretação 
sistemática com os princípios gerais previstos no NCPC 
 
Não por acaso inseriu o nobre legislador a previsão expressa no artigo 31319 do NCPC, 
determinando a suspensão do processo judicial enquanto perdurar o processo administrativo no 
Tribunal Marítimo. Certo é que tal positivação tão somente legitima o que já ocorria na grande 
maioria dos processos que envolvem matérias afetas a navegação. 
Conforme já explanado nos tópicos anteriores, a complexidade e especificidade das causas 
sob análise do Tribunal Marítimo por muitas vezes transcendem o conhecimento dos magistrados, 
que em sua grande maioria nunca tiveram contato com os ramos do direito marítimo e portuário.  
As decisões e provas produzidas na instância marítima são então meios eficazes para 
nortear a atuação dos magistrados visando carrear os autos com um conjunto probatório 
satisfatório, que possa dar ao magistrado condições de formar seu livre convencimento. 
Conforme já demonstramos no presente artigo, o objetivo maior do Tribunal Marítimo é 
ser um auxiliar técnico do Poder Judiciário, pelo que aqui não há que se falar em tentativa de 
usurpação de competências. Contudo, por obvio, tal auxilio ficaria prejudicado ou de nada serviria 
se o processo judicial corresse a despeito das investigações feitas pelo Tribunal Marítimo. 
Dessa forma, o legislador ao determinar a suspensão do feito judicial, busca a efetividade 
que se espera das decisões judiciais, principio este consagrado no art. 4° do NCPC20, porém, para 
que tal suspensão não se mostre arbitraria ou sem motivo, necessário se faz a interpretação 
sistemática do Novo Código de Processo Civil, que traz em seus primeiros artigos, princípios gerais 
de aplicação em todas as questões apreciadas pelo novel diploma. 
A interpretação sistemática que aqui nos referimos diz respeito a desnecessidade de 
repetição de provas já produzidas no processo administrativo sob regência do Tribunal Marítimo, 
na seara judicial, haja vista a observância dos princípios gerais do Processo Civil, quando da 
produção de tais provas em sede administrativa. 
                                                          
18 SABBATO, Luiz Roberto. Novo CPC afasta desejo do Tribunal Marítimo de se sobrepor ao Judiciário. Editora Roncarati, 23 de 
abril de 2015. Disponível em: < https://www.editoraroncarati.com.br/v2/Artigos-e-Noticias/Artigos-e-Noticias/Novo-CPC-
afasta-desejo-do-tribunal-Maritimo-de-se-sobrepor-ao-Judiciario.html>. Acesso em: 05 de junho de 2016. 
19 Lei n. 13.105/2015, art. 313. Suspende-se o processo: [...] VII - quando se discutir em juízo questão decorrente de acidentes e 
fatos da navegação de competência do Tribunal Marítimo; 
20 Lei n. 13.105/2015, Art. 4°. As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa 
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Conforme já pudemos observar, as decisões e provas produzidas pelo Tribunal Marítimo 
respeitam tanto o contraditório2122 quanto a ampla defesa bem como há previsão expressa de 
necessidade de fundamentação das decisões2324, a celeridade25 por sua vez é incontestável 
considerando as punições severas previstas na lei 2.180/54 por cada dia de atraso na conclusão do 
procedimento administrativo do Tribunal Marítimo26. 
Quanto a razoável duração do processo em síntese, é possível afirmar que tutela prestada 
em tempo razoável é a tutela que do ponto de vista temporal, preste-se a preservar o interesse na 
atuação estatal; do ponto de vista das partes, alcance-lhes a prestação aguardada em interregno 
compatível com seus reais interesses (respeitadas, é claro, as demais prerrogativas processuais) e, 
por fim, do ponto de vista do Estado-Juiz, que lhe permita cumprir seu mister em prazo de reflexão 
compatível com a complexidade da causa.27 
O processo é instrumento destinado a apurar, antes de tudo, a ocorrência de fatos, 
revelando-se a prova dos mesmos determinante para que o julgador tenha condições de aferir, com 
a justeza que se espera28, desta feita, uma vez produzidas as provas pelo Tribunal Marítimo, em 
observância dos princípios que regem o processo civil, desnecessária se faz a repetição de tais 
provas sob pena de transmudar-se o processo em ferramenta de adiamento da entrega do bem da 
vida tutelado, não alcançando-se o real objetivo do legislador ao determinar a suspensão do 
processo judicial, para que tais provas pudessem ser produzidas sob o crivo técnico do Tribunal 
Marítimo. 
Ademais, há ainda que se reconhecer que a decisão administrativa, em função de 
determinação da Lei 2.180/54, goza de presunção de certeza juris tantum, haja vista que o artigo que 
trata da presunção relativa das decisões administrativas29 continua vigendo e, conforme já tratamos 
anteriormente, pacifico o entendimento pelo STJ de que as decisões e provas produzidas pelo 




                                                          
21 Lei 2.180/54, Art. 127, § 3º Aos infratores em geral assegurar-se-ão o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes. 
22 Lei n. 13.105/2015, Art. 7°. É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo 
contraditório. 
23 Lei 2.180/54, Art. 74. Em todos os casos de acidente ou fato da navegação, o acórdão conterá: 
a) a definição da natureza do acidente ou fato e as circunstâncias em que se verificou 
b) a determinação das causas;  
c) a fixação das responsabilidades, a sanção e o fundamento desta; 
d) a indicação das medidas preventivas e de segurança da navegação, quando for o caso. Ver tópico 
24 Lei n. 13.105/2015, Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade 
25 Lei n. 13.105/2015, Art. 6° Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva. 
26 Lei 2.180/54, Art. 154. O retardamento de processo por parte de juiz, procurador, adjunto de procurador ou advogado de ofício, 
determinará a perda de tantos dias de vencimentos quantos os excedidos dos prazos estabelecidos nesta lei, descontados no mês 
imediato àquele em que se verificar a falta. 
27 Novo código de processo civil anotado / OAB. – Porto Alegre : OAB RS, 2015. 842 p. ; 24 cm, p. 25. 
28 Novo código de processo civil anotado / OAB. – Porto Alegre : OAB RS, 2015. 842 p. ; 24 cm, p. 27. 
29 Lei 2.180/54, Art. 18. As decisões do Tribunal Marítimo quanto à matéria técnica referente aos acidentes e fatos da navegação 
têm valor probatório e se presumem certas, sendo, porém, suscetíveis de reexame pelo Poder Judiciário. 
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O Tribunal Marítimo possui um papel de destaque para todos aqueles que operam no 
setor da navegação, exercendo competências extremamente relevantes para essa atividade, tais 
como o registro da propriedade naval e o julgamento de processos administrativos envolvendo 
as responsabilidades decorrentes de acidentes e fatos da navegação. 
A importância desse órgão vem crescendo ao longo dos últimos anos, em razão do aumento do 
número de embarcações, resultado do incremento dos negócios que se utilizam ou dependem do 
transporte por via fluvial ou marítima. 
Por se tratar de um órgão especializado, a natureza técnica do seu exame não pode, nem 
deve, ser desprezada, uma vez que as suas decisões assumem papel primordial na esfera judicial, 
não obstante a possibilidade de o Poder Judiciário deter sempre a última palavra, por força do 
ordenamento constitucional vigente. 
Com a vigência da Lei 13.105/2015, que dispõe sobre o Novo Código de Processo Civil, a 
validade da hipótese legal prevista no art. 313, qual seja, a suspensão dos processos judiciais quando 
da pendencia de decisão do Tribunal Marítimo e pela interpretação sistemática dos princípios gerais 
que regem o Novo CPC, mostra-se inegável que o legislador ao prever tal suspensão, buscou trazer 
ao magistrado maior cotejo probatório técnico para que pudesse embasar suas convicções pessoais 
e assim dar a quem de direito, de forma mais célere possível o direito que se busca. Para tanto, 
contudo, impossível afastar a aplicabilidade dos princípios gerais formulados especialmente nos 
quinze primeiros artigos do novel diploma, que nos leva a conclusão da desnecessidade de repetição 
de provas produzidas pelo Tribunal Marítimo, sob pena de contrariamos a nova ordem jurídica 
que nos foi apresentada pelo Novo Código de Processo Civil, que tem como mastro o contraditório 




BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 
Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. Disponível 
em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso 
em: 05 de junho de 2016 
 
______. Lei ordinária n. 2.180, de 5 de fevereiro de 1954. Dispõe sobre o Tribunal Marítimo. 
Disponível em:<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L2180.htm#art1> 
Acesso em: 05 de junho de 2016 
 
______.Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Dispõe sobre o Código de Processo Civil. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm> 
Acesso em: 05 de junho de 2016 
 
______. Superior Tribunal de Justiça. Recurso especial n. 811.769, da 4ª Turma, Brasília, DF. 
Acesso em: 05 de junho de 2016. 
 
HARTMANN, Rodolfo Kronemberg. O Novo CPC (Lei nº 13.105/2015) e os seus vetos. 19 
de março de 2015. Disponível em: < http://williamdouglas.com.br/o-novo-cpc-lei-no-13-
1052015-e-os-seus-vetos/>. Acesso em: 05 de junho de 2016. 
 
  André Augusto Giuriatto Ferraço | Jaluzza Gazolli Prando de Araújo| 103 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8| nº 15 | jan./jul. 2018. 
MEDEIROS E FARIA. João Luís Aguiar de e Luis Cláudio Furtado. O tribunal 
marítimo. MIGALHAS, 06 de julho de 2015. Disponível em: 
<http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI222981,91041-O+Tribunal+Maritimo>. Acesso 
em: 05 de junho de 2016. 
 
MINISTÉRIO DA DEFESA. História. Disponível em: 
<http://www.mar.mil.br/tm/htm/msshst.htm> Acesso em: 05 de junho de 2016. 
 
SABBATO, Luiz Roberto. Novo CPC afasta desejo do Tribunal Marítimo de se sobrepor 
ao Judiciário. Editora Roncarati, 23 de abril de 2015. Disponível em: < 
https://www.editoraroncarati.com.br/v2/Artigos-e-Noticias/Artigos-e-Noticias/Novo-CPC-
afasta-desejo-do-tribunal-Maritimo-de-se-sobrepor-ao-Judiciario.html>. Acesso em: 05 de junho 
de 2016. 
 
STIVALETTI, Marcel Nicolau. PODER JUDICIÁRIO E TRIBUNAL MARÍTIMO – 
INDEPENDÊNCIA, HARMONIA E EFETIVIDADE DAS DECISÕES 
JUDICIAIS. MKTVIRTUAL. Disponível em: < http://miller.adv.br/artigos/poder-judiciario-
e-tribunal-maritimo-independencia-harmonia-e-efetividade-das-decisoes-judiciais/>. Acesso em: 
05 de junho de 2016. 
 
ZACHARIAS, Margareth Faria da Silva. CRITÉRIOS DE ESTABELECIMENTO DE 
COMPETÊNCIA PROCESSUAL NO DIREITO MARÍTIMO. EFCOMEX. Disponível 
em: < http://www.efcomex.com.br/index.php/en-us/about-us/ef-news/14-canal-
aduaneiro/1892-crit%C3%A9rios-de-estabelecimento-de-compet%C3%AAncia-processual-no-
direito-mar%C3%ADtimo >. Acesso em: 05 de junho de 2016. 
 
 
Recebido em: 01/02/2018 
Aceito em: 01/06/2018 
 
 
Como citar este artigo? 
FERRAÇO, André Augusto Giuriatto; ARAÚJO, Jaluzza Gazolli Prando de. Os reflexos da 
utilização de provas e decisões produzidas pelo tribunal marítimo na esfera judicial: breve análise 
dos impactos do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). (Re)pensando Direito, 
Santo Ângelo/RS. v. 08. n. 15. jan./jul. 2018, p. 93-103. Disponível em: 
http://local.cnecsan.edu.br/revista/index.php/direito/index.    
